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GESTÃO EM REDE

A gestão do social exige que a administração do conjunto das politicas públicas e as

instituições que as põem em prática passem por um profundo processo de renovação. O

rnodelo tradicional, centralizador, hierárquico, rígido nas normas e nos programns já

está condenado.

A moderna gestão do social exige modelos flexíveis e participativos. Isto é,
menos hierárquicos e mais horizontais, que envolvam negociação e participação
de usuários e demais interlocutores nas decisões e ações envolvidas nas
diversas políticas públicas

Por fim, a moderna gestão do social cria maior autonomia para o gerenciamento dos

serviços. Contudo, isso implica necessariamente em ancoragens entre os diversos setores

no microterritório, a fim de que esses serviços não caminhem de forma isolada, mas

assegurem um fluxo permanente de relações entre eles, bem como a participação dos

usuários e da comunidade. lsso pede a produção de um novo conhecimento do território das

cidades e a formulação de indicadores que sejam capazes de caracterizar os microterritorios

urbanos.

Ate algumas décadas atrás usávamos o termo rede na administração pública

ou privada para designar uma cadeia de serviços similares, subordinados em

geral a uma organização-mãe que exercia a gestão de forma centralizada e

hierárquica.

O novo conceito de rede ganha complexidade, pois não são suficientes apenas o

compartilhamento de objetivos comuns e a adesão a certos procedimentos tecnologicos,

normativos e processuais. Há igualmente a exigência de uma adesão lir*p.ometida e de

uma sintonia de expectativas e valores culturais entre os agentes e organizações que a

compõem. Por isso mesmo, observa-se que as redes modernas mantêm-se num processo

contínuo de busca de legitimação através de fluxos ativos de informação e interação.
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As Redes Sociais Espontâners

São as redes que nÍ§cem no espaço domestico. Partem, eÍÍl princípio, do núcleo thmiliar
ampliado, incluindo aÍ outnos atores como: grupos de vizinhança, clubes, igrejas, etc. Tênr
como fundamento as relações primárias face a face, irrterpessoais, espontâneas. Seus
maÍcos são a cooperação, a afetividade, a interdependência e as obrigações morais de
parentesco, de comqdrio e de solidariedade vicinal

Redes de Seruiçm &íciocomunitírios

As redes de serviços sociocomunitários são uÍna extensão das redes sociais espontâneas. O

que a§ diferencia e o grau de organização dessas últimas para atender demandas mais

coletivas e menos difusas no espaço somunitário. O que lhes garante identidade é a relação

comunitária cidadf, solidária, no acolhimento das dernandÍs em€rgentes que resultarn da

inexistência ou insuficiência das políticas sociais públicas. Nessas redes, a solidariedade do

convivio e do afeto da rede espontânen é substituída pela solidaiedade do conlpromisso, e

da responsabi I idade comparti lhada.

Redes Sociais Movimentalistas

Costumanlos dizer que as redes sociais movimentalistas oxigenam todas as demais redes
nascidas na comunidade/sociedade. conformanclo-se como movimentos sociais de defesa de
direitos, de vigilância e luta por melhores indices de qualidad e de vida. Balançam os
alicerces corroídos das estruturas e dos serviços que estagnaram. ffio instituintes de novas
demandas de justiça; do novo
Rede Privada

Em realidacle, o grande agente da rede privada é o mercado. Embora acessível somente a

parcelas restritas da população, a rede privada para atendimento do público infanto-juvenil

olerece serviços mais especializados e de cobertura ampla. Essa rede costuma ser esteldida

tambérn aos trabalhadores do mercado formal, via convênio, possibilitando assim a uma

camada da população de baixa renda o acesso a outras opções de atendimento.

Redes Setoriais Públicas

Denominamos de redes setoriais públicas aquelas que prestam serviços de natureza

específica e especialirada, resultantes das obrigações e ctos deveres do Estado para com

seus cidadãos. ,,i

Essas redes abrangem serviços e prognrmas consagrados pelas políticas'públicas setoriais -
educação, saúde, habitação, etc. Apresentam uma organização demasiadamente burocrática

e' portanto, pouco eficaz para responder aos problemas e às necessidades específicas de sua

ârea de competência.
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EDUCAÇÃO

O tcnu da cducação tcm conccntrado o &tc sobrc as c:tusls estruturais & alraso brasilciro cm rcla$o aos

indiccs internacionais de avanço tecnológico e humano c aos nívcis de violência urbana. O conscnso sobrc a

ccntralid.rdc da cducação no mundo dc hojc rcÍlctc-se inclusive na escotha do tcma pcla Uniccl'para a década

de 90. O lema da universalidade está tambem presente no esíorço do Governo Federal com a campalha

TODA CRIANÇA NA ESCOLA Essa necessidade urgente tem sensibilizado rnuitos rnunicípios e

comunidades cujas experiências inovadoras demostram a capacidade e a viúilidade de se alcançar novos

patamares de desenvolvimento erruapoprlação infanto-juvenil , a partirda base local.

A nova L,ei de Diretrizes e Bases da Eúrcafo Nacional - LDB (lx;i 9394t96) intÍoúz em seu artigo lo um

conceito mais amplo de educaçâo:

'A educr$o úrange os processos formativos que se desenvolvem Ífil

convivência humanq na vida familiar, no trabalho, nâs insl"ituições de ensino e

pesquisas, nos moümenlos sociais e organizações da sociedade civil e nas

manifestações culturais. "

Neste senlido, a educaçâo escolar - erquanlo direito de crianças e adolescentes e dever do Estado - precisa

abrir-sc para uma aniculação ampla e qulitativa que apoíe novas mntribuições para a forrnaçâo intcgral dos

sujeitos em sua dimensão cullural, social e humana.

SAUDE

Na iârea da saú&, o avarqo conceitual de saúdc crtgtmnto qualídade de vftla. reforÇa a necessidadc de umzr

potítia cm gue sc considc're nâo apenas seu caráter curativo ou nresmo pm/entivo, mas as condiçõcs globais

dc existência da infanto-adolesc€ncia c seu accsso à ci&dania .Ncstc caso é importanle lcmbrar o papel

fundamental dos Scrviços Urbanos na melhoria da infra-estruturq cuja precaricúade é maior quanto mais

pobre e a poprlaçâo.

Essa prspectiva so fndc scr vislumhadd num ceúrio em $rc as açôcs espccializadas ofcrcçam , dc modo

concertado, sul contrihrição para o bem-estar dos jovens, das crianÇas e & sga familia As rcdes dc basc

local sío uma mcdiaçâo intercssanle para favorcrr;Í o born planejamanto das aç&s paÍa quc os scrviços

chegucm tambóm àqtrcles que mais necessitam.
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Reconhece-se hoje no esporte, fta crdfr,tça € no bzer ÉÍína grande fonte para o

desenvoMmento sadio das geraÉes com a vantagem de oÍerecerem atividades com

rnuita atratiuidade Wra crianças e adolesceírtes. A crdttrra do mrpo e a imagem da

geração -saude divulgam o esporte, a dança e as diversas elpressôes culturais e

musicais como aliados importantes para o bem-estar geral. O aspecto ludico que

envolve essas atividades é um elemento fundamental para sua valonza$o pelas crianças

e jovens.

Por trxfu isto, tem üe aÍrr1lila rylicaçâo em fognilnas socíais a* aÍividrbs eorn ênÊ*sc ctrlÍunrl c esportivrl

algumasdelascffn rarrl aval@fu hodarrte pmÍúva.

Na nraior Fxulc dos municipios, as atividades dc elsFrortc, cultma e lar'cr não constituem de Íato uma rcrfu

qctrutuÍadâ. ds scnriços. cstândo lig;rdas quasc ssrnfrÍÉ aos s,vrviços cducacionais.

ASSISTENCTA SíJC.IAL

A Folitict de Assi§êrrcia .§ocial tenr con'xl objetivo gpruntir rcteÉo scial à popdaçgo vulnerabil;aa& plo
desemprego, pela fiobrez..a e pela exclusão. EnÍrm, os necessitados.

As ações assistenciais cottstituem uma mallu diversiÍisúa de serviços - «b alcance rúo uriversal * voltadrr

ainda que de forma emergefisial ou compensatóría poÉ as neccssida&s do conjuruo da poprlação qre n eles

acorrem. A aÇôo pit{ica ness;r :írea ocorrc iruegnda ás #s das r& & solidrriedade dr xrieúrcle civil.

Assinr, a mai«i"a dos scn'içcs aççistcrciais é descnrch'id.r par errida<b* ÍilaÚrr4:d,as m ONCs, alrcr'és dc

contrâtos ou subsidios & govcrno nruniciprl ou mcsmo cstadual e fdcral.

Os serv-iços açsisenciais rnais signíÍicatÍvos nos municíFas aindc sâo as creclps, os $adôes & atcnrÍimento

(1tncígelrcial a fanrilias, os ccnÍras de apolo socic+&rcaüvo a críarqas c adolqçan{es Íx} pcríodo

complenrcnhr à cscola" os projetos dc enfrenüamcnto colelivo rla pobrcza e geração de renda.

As ativÍdadcs sócio<rJucativas, rc.rlizad.rs em genal pra criançrsladolesccntes dclTr a 14 ânos, procurâm
I

garantir refwço escclar, nutricíorml. &ti!*tsdes trftdicas, etc. Dessa fuE& os «fiftrenÍes prcgnrmas dc

ater«úirnento à criurça e ao rúIescente em perío& porcíal cüÍtrFrern & fato uma flmç.b oornpcrwrrória ern

relaçâo ii edrrcqão
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ESPORTE. CULTURA E LÁZER
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()trase tocícrs os sen'iços de proteçao especiaÍ destinados ao sellmento infantoltrverril tê,rn interÍace

corr) o pulcr iudiciario. Os {lorl.çe}hos Trrtc'}aft§, enquanto inslârrcia conruzitória irrstitrrída pelo

E('4, visRm n tlesjuditializnção de par(e das ações de pro(eçâo .E(es são responsáveis pelo

atertdittterrto direto da pqpülaçâo necessitada, recebendo denúncias e reclanrações e aplicapclo as

rnedidas de proteção Por esta razâo , são os que devem conhecer todos os serviços de proteção

disporríveis no nrunicípio ou enr sua área de atua$o.

Os ('orrselhos Tutelares devem s(uâr também no sentido de promover a integração e o

f«rrtalecinrettto das redes institucionais ou espontâneas para que a atenção especial requeritla

pelo ECA possa ser mais efetiva.

Os serviços de prcteção visam garartir atendimento específico paÍa os grupos mais vulneráveis da

popula$o infanto-juvenil. Apresentam uÍna anpla gamâ de ativi&des de carátsÍ socio-terapêutico.

educacional. Embora o eixo central dessas úividades se siffe na área da assistâlcia social, esses

serviços têm interface com todos os pnlgramss das derneis potíticas sociais, porque os

problemas humanos têm câusas múltiplas e exigem parceria e integração entre os órgãos e

serviços de apoio ao cidadão.

Para finalizar estr reflexão sobre redes destacamos os princípios fundamentais para uma gesüio social

inovadora. voltada para o atendimento das necessidades e dos direitos da poputação infanto-juvenil:

l. ênfase na açâo local;

2. ênfase na ação articulada entre essas diversas redes, otimizando suas ações e gerando

sinergia e portanto, convergências;

ênfase na ação transetorial: já niio tem senüdo pensar e úuar com redes setoriais de "per si", a gestão hoje é

caüvez mais inter ou transetorial.

O agravamento do quadro sócio-econômico tende a mostrar as crises de modo mais intenso e

sensível para aqueles que estão mais próximos e as municipalidades são essa face üsível. Por outro

lado, é no espaço local que as oportunidades e possibilidades de solução são üáveis se os

administradores souberam envolver a sociedade para uma participação criativq, solidária e ügilante.
'rl
?

A busca da intersetorialidade entre as diferentes áreas do governo, otimizando espaços,

serviços e competências é condição imprescindível para que as crianças e adolescentes sejam

atendidos de modo integral como prevê o ECA.
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Esse esforço de cooperaçâo deve ser descentralizado, e deve oferecer o rnáxirno possível de

autoltolttia gereltcial para as ações de base. de rnodo a possibilitar que os recursos clreguerrr

diretanterrte aos usuários sem se perderem nos fluxos burocrático-administrativo que, entre outras

coisas, retardartt as ações programadas, desestinrulando os agentes diretanrente enrpenhaclos no

traballro.

O alcalrce da flexibilidade e da r:apidezna utilizaçâo dos recursos é urn desafio cornplexo porque as

restrições legais para despesas públicas, agregadas aos procedimentos diferenciados dos diferentes

frrndos de firtanciamento engessam a gestão pública para as ações urgentes necessárias. No entanto,

é possivel encontrar procedimentos legais facilitadores que simplifiquem os regulamentos e que

pernritarn nraior agilidade financeira e contábil

A reflexão e a açâo em redes é ainda incipiente na administração pública. De fato, a noção de rede

tem sido apreendida mais pela quantidade de serviços subordinados a uma mesma politica setorial.

A rede é mais uma expectativa e menos um projeto em execução. E mais uma direçâo a

construir na sua intencionalidade e na sua base tridimensional: territorio - politica de atenção

integral - segmento infanto-juvenil.

Do ponto de vista de suas "anlarrações", as redes existentes se estruturam de duas formas - mais

espalhadas, com vinculos mais territoriais ou mais fechadas, dotipo setorial/piramidal.
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| - Umo gesÍiitt eJficuz pressupiíe umo hoo proposÍa de pruúeção e tlesenwilr,imento

integral de todas as crianças e adolescetttes tlo município.

Essa boa proposta ttão -çai do bolso clo prefeito, rnas do envolvinrento pafticipativo, dernocrático, do

conjunto de vozes. ações e experiêltcias da conrurridade, das orgalrizações locais e dos técnicos.

2 - Uma hoa proposta tem, bem definidos, objetivos, prioridades, metas e resultotlos a

serem olconçodos, com o envoh,imento de todos - sujeitos, serviçtts e orgonizoções

Alguns rnunicipios que estabeleceranl como prioridade a redução dos índices de rnortatidade

infantil Articularam todas as redes existentes no municipio em torno desse ob.jetivo. Conseguiram

em seus mandatos de quatro anos, a redução dos indices de mortalidade infantil. Articularam todas

as redes existentes no mrrnicípio em torno desse objetivo.. Otrtros municípios elegeram como

prioridade a edttcação. Co,nseguiram eliminar a evasão e obú"er altas taxas de sucesso escolar errr

igr'lal periodo cle qtratro anos de governo. Outros ainda, elegeram prioridades como saneamento

básico otr geração de enlprego e rencla, obtendo avalrços significativos na qualidade cle vicla dos

ser.rs nlunícipes.

Na base desse êxito está a mobilização de toda a comunidade municipal, de todas as redes qse,

interconectadas, se somaram para obter esses resuítados.

3 -Umo hoa pruryosto tem que ganhar legitimidatle no município

E esse o papel clo Conselho l\tunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. O Conselho -
formado pantariatttettte por rqresentantes govemânrelrtais e nâo-govemamentais eleitos para

decidir sobre a propo§ta - apre.senta. serrr dúvida, todas as cordições para prorrrcver o coÍrsepso e a

legitinlidade enr tonto da tnesma. So nâo o fhzern, quando se transfo ffnamem grupos de interesse.

',,E assim qtte o Consellro, bem coÍno os foros têm um papel fundamental no prm,esso de legitimaqão

das prioridades rra proteção e no desettvolvinrento das crianças e dos aclolescentes do nrunicípio.
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4 - O gestor dcsta proposta é o gwerno municipal

Assim, prefeilo e secretários (orr dirúores de dçartamentos) devem ter ampla capacidade de

negociaçio com a Íoryas vivas do município.

IlvÍas nem sempre a estnrtuÍ:r oÍganizacicnral do gwerno municipal permite essâ capacidade de

gestão democrática e participatirra.

A estrutura organizacisral de ges*âo dos govemos municipais é na maioría dos casos "pesada",

onerosa e pouco eírciente. Acompamha o modelo de gestâo da esfera estadual e federal: é

setorialiada e departamsrtalizada em inúmeras úüsões e secÍetarias, cada uÍnã delas responsável

por um serviço/programa.

Um novo erranjo organizacionel deve facilitrr a gestão intersetorial.

Essa nolla organização deve se consituir numa verd,adeinr atrcorageÍn pârâ a concretiza$o de

propostadações estrdryica em redes que ctimizem s ÍBcuÍsos e as pcÊencialidades locais

obj etirrando desenvol ümento local susteotável.

Tendo em visa a escaÍisez de recurcos e ã manor denranda de alguns serviços especiais, as redes

municipais e estaduais - ou mesmo as redes rnunicipais - podeÍn se unir, implattando serviços

Iocalizados em municípios de médio e grande poftem que únrdam às &manüs do entorno

(municípios menores). Isso jâ vem oconendo de modo tnformal, mas é neccssário que se estabeleça

um pacto & coopcreção erplícita, cotsiderando-se que os serviços espxializados dos rnaiores

centros urbanos podem atender à denunda regioral pública.

Com uma negociação maís criteriosa de demandas, p&riam se organizar redes regíonais,

frrndamentais na @nstituiÉo de uÍnâ rede cornpleta de serviços de atcnçâo à criança e ao

adolescente, possibilitando a d.imizaçâo de recursos dos municípios (os municípios de maior

arrecadaçâo e o Estado arcâm com as maiores despesas na imptarrtaçâo de serviços especiais que

atendarn a toda uma regiâo).

5 - As relações/orticaloções intergovernamentais e con os poderes legislativo e judiciórto

devem ser considerada* " l

O município nâo é uma ilha isolada no país. Assinr, e fundamental reconhecer e operar com

cornpetência as relações com a esfera estadual e federal.
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Ahenaçôes úo m&lo plnc*instiurcianal b xaniao social demmde,m eforços bm mais emplos

de redefrnição de camper.àtcias des três esferas de govento, de aprova+áo e impletnentaçâo de leis

complemertares e, prmcipalmente, da consci anttza$o, por paÍts dos agelrtes, de uma novzr atitude

em relação às nrcessidades e a6 direitm da população local.

Não se pode esqu€er & ebrrngêncie des redes quordo s trilá & municípios de pequeno,

médio e grende portc. As redes locais se complemerrtam com outrâs red€s nos níveis escadual e

regional. A cotcretiaçãa dos diÍeitos da críanç e do adolsscentÊ, tãl como prcvisto no EC,\

depende em grande paÍte da municipahraçÃo dos serviços públicos básicos. Portanto, a dimensâo

local é a nrais irnportantg visto que os serviços. municipais encorúraÍn-se muito mais próximos da

populaçâo e sâo, desse rnodo, rnais flexiveis às demandas.

6 A gestdo em rede envolve um processo contínuo de circulação de informaçfus

A circulação de informações constitui a base necesúria para a maior participação dos cidadãos

nâs decisõesr Íro controle e na arraliaçâo, bem como no proprio usufiuto das ações/serviços

ofertados. Portanto, devem ser criados canais de informações que funcionem como circuitos de

ligação sobrepostos à malha burocrática.

Os resultados eficazes gue se buscam alcançar passam por valores culturais da participaçâo dos

cidadãos nas decisões, no cortrole e na arraliaçâo, bem corno no proprio usufruto das a@es/serüços

ofertados. Porknto, derrem ser criados canais de informeções que funcionem como circuitos de

ligação sobrepostoe à nralha burocrática.

Os resultadas efieazes que se buscam alcançar passâm por valores culturais da participa$o e do

cotnprotnetimento dos munícipes e isso não &arÍe "par decrda". Nascem, sim, de unta

predisposi$o para acred,itar que estábelercer trocas, compensâç,ões ou coÍnpartilhamento de recursos

é um bont negócio paru todos (Gurçalvez, l99l). Dai a imponância de calra.is abertos de

informação e negociação
lr,
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COMO INTCI,AR O TRABALHO EM REDE

Organize urna Íeunião convidando os prirrcipais serviços existentes na região" Por exemplo:

a(as) escola (as), a UBS, a Delegacia, os Cenlro Esportivos, as enüda&s soeiais, as lgrejas, o

(os) Grupo (os) de Jovens, as Universidades etc.,

Exponha os dados disponíveis sobre a situação das oianças e jorens: na Íesião (taxas de

wasão escolar. ocorências de violência, mortalidade infanü|, crianças e/ou farnílias

abandonadas,etc...)

Discuta quab as sugesttbs dos puticipantes pêr;a, viabilizar * integração dos, serviços, a

coopeÍação entre eles e apresente urna proposta prelimínar de criação de uma rede local e

quais seriam seus objetivoa:

Veia qual a cortribuiçâo gue cada,um pode dar na,fase inici,al de organiza$a

Defina qual; é a rnelhor rnaneira de ancora â, Í€ds nai reg$âo, destacands desde logo urna

pessoa,responsável para ínicíar os trabalhos

Discuta as alternativas para Íinancíarnents das despesas do projeto ( organização de dados,

disseminaÉa de írúonnações, agendaínento. ds re*míôes; aqui§ção de equiparnentos,

manutenção do local-sede etc-.)

Distribua uma Íhha de adesão para inscrição dos irdegrantes da rede.

Marque uma n6ra reunião para discutir e desnír o pÍoieto final.

lr

O trabalho em rede pode começar com a coleta de dados e sua

divulgação impressa mas deve caminhar para a modernizaçâo da

estrutura .lsto sígnifica introduzir a informatização, a criação de

softwares que facilitem a atualização das informaçÕes e a comunicação

em rede "on line" de computadores entre os assocíados.
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PARA QUE SERVE A REDE

Para oferecer uma oportunidade de trabalho integrado entre oÍganizÃções

goverÍBmentais e não goverÍBmentais qu€ resulte numa aqão mais efetiva das políticas

públicas para a infarto-adolescência

Para aumerrtar a capacidade organizativa e informacional dos indivíduos e

organizações

Para facilitar a participação da comunidade nas politicas públicas indicando

constantemente as prioridades da região.

Para permitir a otimização de recursos materiais ,humanos e tecnológicos e a ação

colaborativa.

Para informar aos participantes sobre as novidades e notícias relevantes em tempo

mais rápido

Para difundir informações ,pesquisas e dados relevantes sobre os problemas mais

comuns da comunidade.

INTEGRAR ORGANIZAÇÔES PUBLICAS , PRIVADAS E INDIVIDUOS

NUM CONSORCIO DE COLABORAÇÃO E APRENDTZADO VTSANDO

SUA PARTICIPAÇÃO ATIVA NAS POLíTICAS PUBLICAS E NO

DESENVOLVIMENTO DA COMUNIDADE PARA O ATENDIMENTO DOS

DTRE|TOS DA CRTANçA E DO ADOLESCENTE

I

MISSÃO DA REDE LOCAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
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O Estatuto da Criança e do Adolescente não fala em redes, mas sugere a presença delas na

atenção integral ao segmento infanto.juvenil. E de certa forma aponta os atores e as bases

de ancoragem dessas redes:

o

o

a

o

Elege o município como espaço territorial onde as ações e os serviços de atenção

cotidiana a crianças e adolescentes podem ser conectados e processados de modo a se

complementarem uns aos outros. De fato, os cidadãos não habitam a nação; habitam o

município pequeno, ou o microterritorio de um município grande. É nesse espaço,

portanto, que as ações gaúam visibilid4de na execução de seus procedimentos e nos

resultados que alcançam.

Elege o governo municipal como gestor principal. No entanto, adiciona aí o Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para assegurar que todos os atores

que participam na prestação de serviços ou na defesa de direitos desse segmento tenham

voz e voto na formulação de políticas locais e no controle das mesmas. O Conselho

constituído paritariamente (agentes da sociedade civil local e agentes do governo local)

tem poder deliberativo sobre a política de atenção integral, bem como de seu

monitoramento e controle. Além disso, o Estatuto obriga o governo municipal a cumprir

uma gestão democrática" negociada, com maior visibilidade e flexibilidade na prestação

dos serviços desejados pelos seus usuários.

Propõe a formulação de uma política de atenção integral ao segmento infanto-juvenil.

Esta política" para ser efrcaz deverá necessariamente garantir relações, conexões e

articulações entre os diversos serviços setoriais.

Propõe a mobilização e a participação de todos os atores envolvidos na proteção e no

desenvolvimento da criança e do adolescente. Para isso, sugere ações combinadas em

nívet intersetorial e entre organizações do Estado e da Sociedade Civil.
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